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- PEDIDO DE REVOGAÇÃO -

PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2014
OBJETO: Locação de veículos, incluindo os condutores e todos os custos necessários à execução dos serviços.
Terminada a fase de lances e posterior habilitação, foram as propostas encaminhadas à área demandante para avaliar a aceitabilidade das propostas.
Esta, após apresentar as razões de folhas 585/586, terminou por opinar pela anulação, circunstância esta que levou o caso à Procuradoria.
Pelo Parecer PROLEG nº 54/2014, opinou-se que o caso seria de revogação, em se mantendo o juízo pelo encerramento frustrado do certame.

A área demandante, de posse dessa orientação, despachou sugerindo a revogação.

Feito esse resumo sumário, vê-se que a intenção pelo término precipitado do certame se amolda aos ditames legais.

A Lei nº 8.666/1993 admite a revogação, em face de interesse público (art. 49, caput); o citado parecer bem orienta no sentido de ser possível essa solução, já que “os termos ou condições ali [no edital] expostos se mostram inconvenientes ou inoportunos ao atendimento do interesse público, haja vista a afirmação da necessidade de aprimoramentos na especificação dos serviços em ‘itens fundamentais para a boa execução do objeto a ser contratado’.”
A área demandante reitera que “aprimoramentos [se fazem] necessários na especificação dos serviços, tais como a revisão do limite de quilometragem excedente e a alteração do limite de horas extras”.

A alteração desses requisitos, para bem atender às necessidades da Câmara, interfere diretamente no preço, pois afetam os custos presumidos para a depreciação e para o custo laboral, dois fatores relevantes nas cotações respectivas.
Assim, uma de duas: ou se manteria as condições originais, prejudicando o entendimento de que elas, equivocadas, não se compatibilizam com as necessidades públicas, ou se alteram elas, e, para isso, só em novo e autônomo certame.
A opção foi pela segunda alternativa e, para tanto, a revogação se impõe, observado previamente o direito de recurso dos participantes.
Diante do exposto, sugiro o acatamento ao pedido da área demandante, no sentido de levar a decisão respectiva e final ao Senhor Presidente.
À consideração da Senhora Pregoeira.

Belo Horizonte, 5 de agosto de 2014.

Guilherme Nunes de Avelar Neto

Relator

De acordo com o relator. Ao Senhor Presidente.                             De acordo.
Em 05/08/2014.                                                                              Publique-se.
Márcia Ventura Machado                                                               Ver. Léo Burguês de Castro
Pregoeira                                                                                        Presidente
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